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MAIS UM VETO DO 
PREFEITO DERRUBADO
Em votação que aconteceu na 
sessão ordinária de terça-feira 
(15), a Câmara de Jundiaí derru
bou 0 veto do prefeito Luiz Fer
nando Machado (PSDB) ao pro
jeto de lei do vereador Paulo 
Sérgio Martins (Solidariedade), 
que determina atendimento 
prioritário, em estabelecimen
to privado de saúde que exi
jam jejum total, para estender 
a prioridade a recém-opera- 
dos, crianças e pessoas com 
câncer ou fibromialgia.

Proposta do Plano recua e 
Jd. Brasil volta a ser residencial

Vereadores e população discutiram propostas na última audiência: votação deve ser feita até o começo de novembro
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Durante a noite de ontem 
(16), aconteceu na Câmara de 
Jundiaí a terceira audiência 
pública a respeito do projeto 
de lei que altera 0 Plano Dire
tor Participativo do m unicí
pio. O gestor de planejamento 
urbano e meio am biente da 
prefeitura, Sinésio Scarabello 
Filho, esteve presente, junta
mente com 0 corpo de verea
dores, e os munícipes presen
tes puderam  usar a tribuna, 
durante três m inutos cada, pa
ra fazer sugestões e críticas ao 
novo plano.

A maior surpresa em rela
ção às alterações realizadas 
desde o último encontro ficou 
em relação ao Jardim Brasil: a 
prefeitura de Jundiaí, de últi
ma hora, cedeu à pressão exer
cida por parte dos moradores 
e voltou atrás em relação ao 
Jardim Brasil, alterando 0 pro
jeto de lei para que a região 
continue como exclusivamen
te residencial. Um abaixo-assi
nado foi feito e recolheu 85 as
sinaturas para que a região 
não fosse aberta a nenhum  ti
po de comércio. A m udança 
foi vista com espanto pelos 
moradores presentes na au
diência, uma vez que nada foi

avisado com antecedência, sen
do motivo de duras críticas ao 
gestor e ao poder executivo.

O bairro já havia sido moti
vo de quentes discussões du
rante as duas audiências ante
riores pelo fato de que 0 novo 
plano propunha a abertura do

bairro para estabelecimentos 
comerciais de baixo impacto, 
como escritórios e unidades 
de saúde, através da mudança 
de nom enclatura das ruas da 
região de "via de acesso ao lo
te” para "via de circulação".

O munícipe Jorge Miguel

se dirigiu ao gestor Sinésio 
com a palavra "vergonha" pela 
mudança em cima da hora, ci
tando que a decisão técnica do 
Conselho Municipal de Defe
sa do Meio Ambiente (Comde- 
ma) foi favorável à permissão 
para estabelecimentos comer

ciais, com 16 votos a favor e 
apenas 2 contrários.

A moradora Maria Cecília 
Alves de Oliveira, que é a fa
vor da abertura para estabele
cimentos comerciais, relatou 
0 fato de já ter tido sua casa as
saltada por três vezes, a ú lti
ma delas recentemente à mão 
armada, além da dificuldade 
em se negociar as residências 
do bairro. "Vários imóveis es
tão abandonados e os proprie
tários não conseguem vender 
nem  alugar, pois a procura é 
quase que exclusivamente pa
ra uso comercial. Hoje n in 
guém mais quer comprar ou 
alugar um a casa para morar 
no Jardim Brasil", comentou.

Sinésio respondeu, afir
mando que todas as decisões 
foram tomadas com coerên
cia e apontando que as críti
cas feitas não têm  fundam en
to. "O conflito no Jardim Bra
sil não foi causado pela pre
feitura, ele vem  de bem  an
tes do Plano Diretor. A deci
são foi tom ada de acordo 
com a m aioria e essa é um a 
questão que deve ser tomada 
a partir de um a negociação 
entre os moradores. M ontar 
o Plano D iretor é um a tarefa 
ingrata, pois nos tornam os 
alvo de críticas não funda
mentadas", completou.
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